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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 45/2001

de 20 de Agosto

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o embaixador
Álvaro Manuel Soares Guerra do cargo de embaixador
de Portugal em Estocolmo.

Assinado em 27 de Julho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 30 de Julho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama.

Decreto do Presidente da República n.o 46/2001

de 20 de Agosto

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe João Pedro Leone Zanatti
Rodrigues para o cargo de embaixador de Portugal em
Estocolmo.

Assinado em 27 de Julho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 30 de Julho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 90/2001

de 20 de Agosto

Define medidas de apoio social às mães e pais estudantes

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Objectivos

A presente lei determina formas de apoio social e
escolar às mães e pais estudantes, tendo como objectivo

prioritário o combate ao abandono e insucesso escolares,
bem como a promoção da formação dos jovens.

Artigo 2.o

Âmbito pessoal

Estão abrangidos pela presente lei as mães e pais
estudantes que se encontrem a frequentar os ensinos
básico e secundário, o ensino profissional ou o ensino
superior, em especial as jovens grávidas, puérperas e
lactantes.

Artigo 3.o

Direitos de ensino

1 — As mães e pais estudantes abrangidos pela pre-
sente lei cujos filhos tenham até 3 anos de idade gozam
dos seguintes direitos:

a) Um regime especial de faltas, consideradas jus-
tificadas, sempre que devidamente comprova-
das, para consultas pré-natais, para período de
parto, amamentação, doença e assistência a
filhos;

b) Adiamento da apresentação ou da entrega de
trabalhos e da realização em data posterior de
testes sempre que, por algum dos factos indi-
cados na alínea anterior, seja impossível o cum-
primento dos prazos estabelecidos ou a com-
parência aos testes;

c) Isenção de cumprimento de mecanismos legais
que façam depender o aproveitamento escolar
da frequência de um número mínimo de aulas;

d) Dispensa da obrigatoriedade de inscrição num
número mínimo de disciplinas no ensino supe-
rior.

2 — As grávidas e mães têm direito:

a) A realizar exames em época especial, a deter-
minar com os serviços escolares, designada-
mente no caso de o parto coincidir com a época
de exames;

b) À transferência de estabelecimento de ensino;
c) A inscreverem-se em estabelecimentos de ensino

fora da área da sua residência.

3 — A relevação de faltas às aulas, a leccionação de
aulas de compensação e a realização de exames em
época especial dependem da apresentação de docu-
mento demonstrativo da coincidência com horário lec-
tivo do facto que, à luz da presente lei, impossibilite
a sua presença.

Artigo 4.o

Preferência

Os filhos das mães e pais estudantes menores, deter-
minados na presente lei, gozam dos direitos de pre-
ferência, até completarem 5 anos de idade, nomeada-
mente para admissão e frequência nos estabelecimentos
da rede pré-escolar pública, nas creches e jardins-de-
-infância de instituições com acordos de cooperação com
o Estado e para colocação em amas credenciadas pelos
serviços de segurança social.
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Artigo 5.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no 30.o dia após a
publicação.

Aprovada em 28 de Junho de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 4 de Agosto de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 9 de Agosto de 2001.

O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime José Matos
da Gama.

Lei n.o 91/2001
de 20 de Agosto

Lei de enquadramento orçamental

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

TÍTULO I

Objecto, âmbito e valor da lei

Artigo 1.o

Objecto

A presente lei estabelece:

a) As disposições gerais e comuns de enquadra-
mento dos orçamentos e contas de todo o sector
público administrativo;

b) As regras e os procedimentos relativos à orga-
nização, elaboração, apresentação, discussão,
votação, alteração e execução do Orçamento do
Estado, incluindo o da segurança social, e a cor-
respondente fiscalização e responsabilidade
orçamental;

c) As regras relativas à organização, elaboração,
apresentação, discussão e votação das contas do
Estado, incluindo a da segurança social.

Artigo 2.o

Âmbito

1 — A presente lei aplica-se ao Orçamento do Estado,
que inclui os orçamentos dos serviços que não dispõem
de autonomia administrativa e financeira, dos serviços
e fundos autónomos e da segurança social, bem como
às correspondentes contas.

2 — Os serviços do Estado que não disponham de
autonomia administrativa e financeira são designados,
para efeitos da presente lei, por serviços integrados.

3 — São serviços e fundos autónomos os que satis-
façam, cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Não tenham natureza e forma de empresa, fun-
dação ou associação públicas, mesmo se sub-

metidos ao regime de qualquer destas por outro
diploma;

b) Tenham autonomia administrativa e financeira;
c) Disponham de receitas próprias para cobertura

das suas despesas, nos termos da lei.

4 — Entende-se por sistema de solidariedade e segu-
rança social o conjunto dos subsistemas definidos na
respectiva lei de bases, as respectivas fontes de finan-
ciamento e os organismos responsáveis pela sua gestão.

5 — Sem prejuízo do princípio da independência
orçamental estabelecido no n.o 2 do artigo 5.o, são apli-
cáveis aos Orçamentos das Regiões Autónomas e das
autarquias locais os princípios e regras contidos no
título II da presente lei, bem como, com as devidas adap-
tações, o disposto no artigo 14.o, devendo as respectivas
leis de enquadramento conter as normas adequadas para
o efeito.

Artigo 3.o

Valor reforçado

O disposto na presente lei prevalece, nos termos do
n.o 3 do artigo 112.o da Constituição, sobre todas as
normas que estabeleçam regimes orçamentais particu-
lares que a contrariem.

TÍTULO II

Princípios e regras orçamentais

Artigo 4.o

Anualidade

1 — Os orçamentos dos organismos do sector público
administrativo são anuais.

2 — A elaboração dos orçamentos a que se refere
o número anterior deve ser enquadrada na perspectiva
plurianual que for determinada pelas exigências da esta-
bilidade financeira e, em particular, pelas resultantes
das obrigações referidas no artigo 14.o

3 — Os orçamentos dos organismos do sector público
administrativo podem integrar programas, medidas e
projectos ou acções que impliquem encargos pluria-
nuais, os quais evidenciarão a despesa total prevista para
cada um, as parcelas desses encargos relativas ao ano
em causa e, com carácter indicativo, a pelo menos cada
um dos dois anos seguintes.

4 — O ano económico coincide com o ano civil.
5 — O disposto no número anterior não prejudica

a possibilidade de existir um período complementar de
execução orçamental, nos termos previstos na lei.

Artigo 5.o

Unidade e universalidade

1 — O Orçamento do Estado é unitário e compreende
todas as receitas e despesas dos serviços integrados, dos
serviços e fundos autónomos e do sistema de segurança
social.

2 — Os Orçamentos das Regiões Autónomas e das
autarquias locais são independentes do Orçamento do
Estado e compreendem todas as receitas e despesas das


